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PROJETO DE LEI
13/04/2016

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO LIVRO DE
RECLAMAÇÕES DO CONSUMIDOR EM TODOS OS
ESTABELECIMENTOS DE FORNECIMENO DE BENS
OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO ESTADO DO
CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

 

Art. 1. O presente diploma torna obrigatória a existência e disponibilização do Livro de Reclamações ao
dispor do consumidor em todos os estabelecimentos de fornecimento de bens ou prestação de serviços
que estejam sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, sediados no Estado do Ceará.

 

Parágrafo único. As instituições que disponibilizarem meios formais e regulados para o registro de
reclamações, pelos quais o consumidor possa obter cópia do registro ou cópia da gravação de sua
reclamação e protocolo de seu atendimento, já atendem o disposto nesta lei.

 

Art. 2. Caberá ao fornecedor de bens ou prestador de serviços:

 

I- possuir o Livro de Reclamações do Consumidor nos estabelecimentos;

II- facultar, imediata e gratuitamente ao consumidor o Livro de Reclamações do Consumidor sempre que
lhe seja solicitado;
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III- afixar no estabelecimento, em local de fácil visualização e com caracteres legíveis pelo consumidor,
um letreiro com a seguinte informação: “Este estabelecimento dispõe do Livro de Reclamações do
Consumidor”;

IV- manter, por um período de cinco anos, um arquivo organizado dos Livros de Reclamações do
Consumidor que tenha encerrado.

 

Art. 3. O fornecedor de bens ou prestador de serviços não pode, em caso algum, justificar a falta do Livro
de Reclamações no estabelecimento onde o consumidor o solicita.

 

Paragrafo único. Sem prejuízo da regra relativa ao preenchimento da folha de reclamação a que se
referem os artigos seguintes o fornecedor não pode condicionar a apresentação do Livro de Reclamações
do Consumidor para consulta, à necessidade de identificação do consumidor.

 

Art. 4. Quando o Livro de Reclamações do Consumidor não for imediatamente disponibilizado, o
consumidor pode requerer a presença de agentes policiais, dos Órgãos de Defesa do Consumidor
(DECON, PROCON), a fim de que essa autoridade tome nota da ocorrência e a faça chegar à Divisão de
Fiscalização ou entidade que o substitua com cópia para o Ministério Público.

 

Art. 5. A reclamação será formulada através do preenchimento da folha de reclamação, que será
composta por três vias, sendo obrigatoriamente a 1ª via encaminhada ao órgão fiscalizador competente, a
2ª via entregue ao consumidor e a 3ª via que faz parte do Livro de Reclamações do Consumidor e dele
não pode ser retirada, onde o consumidor deve:

 

I- preencher de forma correta e completa todos os campos relativos à sua identificação e endereço;

II- descrever de forma clara e completa os fatos que motivaram a reclamação, devendo constar assunto,
hora, data.

 

Parágrafo único. O fornecedor de bens ou prestador de serviços está obrigado a fornecer todos os
elementos necessários ao correto preenchimento dos campos.

 

Art. 6. Caso o consumidor se encontre impossibilitado de registrar a reclamação, seja por analfabetismo,
deficiência física ou visual, permanente ou transitória, ou por qualquer outra razão, o fornecedor deverá,
desde que solicitado pelo interessado, redigir a reclamação nos termos indicados pelo cliente e somente
finalizar a reclamação após sua anuência.

 

Parágrafo único.Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo, o consumidor poderá,
também, solicitar o auxílio de outrem para redigir a sua reclamação.
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Art. 7. Após o preenchimento da folha de reclamação, o fornecedor ou prestador de serviços tem a
obrigação de destacar do Livro de Reclamações do Consumidor a primeira via que, no prazo de trinta
dias, deve ser remetida ao DECON-CE ou a outra entidade reguladora do setor que o substitua.

 

Parágrafo único. A autoridade administrativa deverá comunicar ao Ministério Público a ocorrência de
violação de direitos individuais homogêneos, coletivos ou difusos dos consumidores.

 

Art. 8. Para efeito do disposto nesta Lei, a remessa da 1ª via da folha de reclamações pode ser
acompanhada das alegações do fornecedor, bem como dos esclarecimentos e providências dispensados ao
consumidor em virtude da reclamação.

 

Art. 9. Sem prejuízo dos artigos anteriores, o modelo do Livro de Reclamações do Consumidor e as
regras relativas à sua edição e venda, bem como o modelo de letreiro a que se refere o inciso III do art. 2º
do presente diploma, serão regulamentados pelo Poder Executivo, no prazo de noventa dias da publicação
desta Lei.

 

Art. 10. Em caso de descumprimento desta Lei, os estabelecimentos de fornecimentos de bens ou
prestação de serviços poderão sofrer as seguintes sanções, sem prejuízo daquelas previstas no Código de
Defesa do Consumidor:

 

I-encerramento temporário das instalações ou estabelecimentos;

II-interdição do exercício da atividade;

III- privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por entidade ou serviço público.

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões, em ___ de ___________ de 2016

 

 

Justificativa

 

O presente projeto de lei tem por objetivo dar maior amparo ao consumidor quando é vítima de atos
abusivos ou ilegais por parte de fornecedores e prestadores de serviços.
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Trata de uma importante ferramenta a ser colocada à disposição dos consumidores, que terão
oportunidade de registrar sua insatisfação no momento e no local em que a mesma ocorre recebendo
protocolo da referida reclamação.

 

O livro de Reclamações do Consumidor, a exemplo do que ocorre em vários países da Europa e ja em
vigor em vários Estados do Brasil, constitui um dos instrumentos de defesa dos direitos dos consumidores
ao tornar mais acessível o exercício do direito de reclamação, proporcionando ao consumidor a
possibilidade de reclamar no local onde ocorreu o conflito e deixar devidamente registrado sua
insatisfação.

 

A possibilidade de reclamar no ato da insatisfação de forma registrada, fará com que os fornecedores e
prestadores de serviços, tentem de todo modo resolver o conflito, sem precisar registrar a ocorrência.

 

O objetivo desta medida é aumentar a celeridade e a eficiência da resolução dos conflitos entre os
consumidores e os fornecedores de bens e serviços, pois a maior parte dos consumidores deixa de efetivar
suas reclamações por falta de tempo de procurar os Órgãos de Defesa do Consumidor e acabam
convivendo com situações abusivas e ilegais.

JOAQUIM NORONHA.

DEPUTADO (A)
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PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

PROJETO DE LEI Nº 82/2016

AUTORIA: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará encaminha
para análise e pronunciamento desta Procuradoria o Projeto de Lei nº 82/2016, de autoria do
DeputadoJoaquim Noronha que “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO LIVRO DE RECLAMAÇÕES DO
CONSUMIDOR EM TODOS OS ESTABELECIMENTOS DE FORNECIMENTO DE BENS OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO ESTADO DO CEARÁ”.

 

EMENTA DO PARECER: PROJETO DE LEI Nº 82/2016.DISPÕE SOBRE A
CRIAÇÃO DO LIVRO DE RECLAMAÇÕES DO CONSUMIDOR EM TODOS
OS ESTABELECIMENTOS DE FORNECIMENTO DE BENS OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO ESTADO DO CEARÁ.
CONSTITUCIONALIDADE. PARECER FAVORÁVEL COM RESSALVAS. 1)
COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DO
DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR SOBRE CONSUMO (ART. 24, V E
VIII DA CF/88; ART. 16, V E VIII DA CE/89). LEI Nº 8.078/90: NORMAS
GERAIS DA UNIÃO. PL Nº 82/2016: EXERCÍCIO DE COMPETÊNCIA
COMPLEMENTAR SUPLEMENTAR DO ESTADO DO CEARÁ. 2) COLISÃO
DE DIREITOS E PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS. APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. PRINCÍPIO DA LIVRE
INICIATIVA  DIREITO FUNDAMENTAL DE DEFESA DOVERSUS
CONSUMIDOR. PREVALÊNCIA DESTE. PRECEDENTES NO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. 3) ART. 4º DO PL Nº 82/2016: SUPOSTA
USURPAÇÃO DE INICIATIVA PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO
ESTADO DO CEARÁ  MERO EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO.
CONFERIDO AOS CONSUMIDORES. 4) ART. 9º DO PL Nº 82/2016:
IMPOSIÇÃO DO DEVER DE REGULAMENTAR E AFRONTA AO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.
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.O PL Nº 82/2016 E O ESCOPO DESTE PARECER

Vê-se que o Ilustre Deputado, com espeque no direito fundamental de defesa do consumidor (art. 5º,
XXXII da CF/88), visa a criação do livro de reclamações do consumidor em todos os estabelecimentos

.de fornecimento de bens ou prestação de serviços no Estado do Ceará

O cerne deste Parecer deve ser a análise jurídico-constitucional do PL nº 82/2016, particularmente a
sua constitucionalidade. Para tanto, buscar-se-áresponder aos seguintes questionamentos:

-O projeto de lei em comento é formalmente constitucional? Atende às formalidades e aos
procedimentos estabelecidos pelas Constituições Federal e Estadual? Foi emanado por autoridade
competente?

- O PL nº 82/2016 padece de inconstitucionalidade material? O conteúdo deste projeto de lei vai de
encontro a direitos e deveres insculpidos nas Constituições da República e do Estado do Ceará?

O ORDENAMENTO JURÍDICO PÁTRIO E A DOUTRINA.

1 DISCUSSÃO ACERCA DA CONSTITUCIONALIDADE DE CRIAÇÃO DE LIVRO DE
RECLAMAÇÕES DO CONSUMIDOR EM TODOS OS ESTABELECIMENTOS DE
FORNECIMENTO DE BENS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO ESTADO DO CEARÁ.

O tema do controle de constitucionalidade no ordenamento jurídico brasileiro é deveras
complexoperpassando por inúmeras questões doutrinárias e jurisprudenciais relevantes. ESSE
PARECER, É MISTER QUE SE DIGA, NÃO TEM POR OBJETIVO ESGOTÁ-LO.

A mais autorizada doutrina diligenciapor classificar os diferentes tipos de inconstitucionalidade. Para este
Parecer importa, no entanto e como já prenunciado,saber se há inconstitucionalidade formal e/ou
material, termos definidos por Gilmar Ferreira Mendes com exatidão e primor, como se mostrará a seguir.

1.1 Inconstitucionalidade formal:

Nas sábias palavras do referido autor:

Os  traduzem defeito de formação do ato normativo, pela vícios formais
 pela ouinobservância de princípio de ordem técnica ou procedimental violação

.de regras de competência
[1]

Assim, sendo certo ( ) [2], ( ) I não se tratar de matéria reservada à Lei Complementar II nem sequer
 (art. 60, §§2º e 3º daestar sujeita à iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo Estadual

CE)[3], merece tratamento mais detido ( ) .III a competência para legislar sobre a temática in quaestio

1.1.1 Repartição de competências prevista da Constituição Federal:

A repartição de competências prevista constitucionalmente, elemento essencial do Estado Federal, é
de suma importância para o ordenamento jurídico brasileiro, tendo a Constituição da República o
desvelo e a preocupação de arrolar, de modo expresso e detalhado, em pelo menos cinco artigos, as
competências de todos os entes federados.

É importante ressaltar o que consta na Constituição Federal/1988 atinente à competência dos
Estados-membros, :in verbis

Art. 24 (CF/88): Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
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II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e ;consumo

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos
recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII -  ao meio ambiente, , a bens eresponsabilidade por dano ao consumidor
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino e desporto;

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
.competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia
.da lei estadual, no que lhe for contrário (destaques inovados)

 

Assim sendo, o constituinte de 1988 elencouo consumo entre as matérias suscetíveis de legislação
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, o que, no paralelo e em breve síntese,
significa que: 1) Cabe àquela as normas gerais e a estes a normatização suplementar; e 2) Na
ausência de normatização geral por parte da União, os Estados têm competência legislativa plena

, tudo consoante os §§1º- 3º do preceito supracitado.para atender a suas peculiaridades

1.1.2 A autonomia dos Estados-membros e a confirmação de sua competência legislativa concorrente no
texto da Constituição do Estado do Ceará:
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A , definida por aquele sapiente mestre como a autonomia dos Estados- membros capacidade de
autodeterminação dentro de círculo de competências dos Estados autônomos traçado pelo poder

, encontra-se esculpida no soberano art. 18da Constituição Federal e no art. 1º da Constituição do
, transcritos, :Estado do Ceará in verbis

Constituição Federal:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Constituição Estadual:

Art. 1 . , unidade integrante da República Federativa doo O Estado do Ceará
Brasil, com os seus Municípios, exprime a sua autonomia política na esfera de

.competências remanescentes, mediante esta Constituição e as leis que adotar
[grifos aditados]

Ao tratar da matéria em comento, Gilmar Ferreira Mendes preleciona lição de incontestável peso,
conforme cita-se, :ipsis litteris

A autonomia importa, necessariamente, descentralização do poder. Essa
descentralização é não apenas administrativa, como, também, política. (...)   Isso
resulta em que se perceba   no Estado Federal uma dúplice esfera de poder
normativo sobre um mesmo território; sobre um mesmo território e sobre as
pessoas que nele se encontram, há a incidência de duas ordens legais: a da União
e a do Estado- membro.

A autonomia política dos Estados- membros ganha mais notado relevo por
abranger também a capacidade de autoconstituição. Cada Estado-membro tem o
poder de dotar-se de uma Constituição, por ele mesmo concebida, sujeita embora
a certas diretrizes impostas pela Constituição Federal, já que o Estado- membro
não é soberano[4].

A autonomia política dos Estados-membros, particularmente a capacidade de autoconstituição nela
compreendida, foi consubstanciada no art. 25 da Constituição da República, :ad litteris

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

E foi no uso de sua capacidade de autoconstituição que a Constituição Estadual vigente atribuiu,
assim como o fez a Constituição Federal/88, aos parlamentares do Estado do Ceará a competência
concorrente para legislar sobre o consumo e sobre a responsabilidade por dano causado ao

, consoante se depreende do art. 16, incisos V e VIII, a seguir transcritos, com redação dadaconsumidor
pela Emenda Constitucional nº 65/2009, :verbo ad verbum

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
: (…)Constituição da República, sobre

V – produção e ; …)consumo (

VIII –  ao meio ambiente, , a bens eresponsabilidade por dano ao consumidor
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

Eis o embasamento do PL nº 62/2016 na Constituição do Estado do Ceará.
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Nada obstante as Constituições Federal e Estadual vigentes, conforme demonstrado no tópico
anterior, atribuírem a competência legislativa concorrente para dispor sobre a proteçãoe defesa da
saúdeaos parlamentares do Estado do Ceará, não há cogitar de permissivo constitucional para a
legislação desregrada sobre o assunto.

Assim é que a doutrina e a jurisprudência, em caráter unânime e por interpretação aos §§1º a 4º do
art. 24 da Constituição da República, delimitama competência legislativa concorrente, de modo
que:

1º) À União foram atribuídas as normas gerais e aos Estados e ao Distrito Federal a normatização
suplementar;

2º) Na ausência de normatização geral por parte da União, os Estados têm competência legislativa
plena para atender a suas peculiaridades; e, por derradeiro,

3º) A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que
lhe for contrário.

Pois bem. A União cumpriu a sua tarefa constitucional com a promulgação da Lei nº 8.078/90
(Código de Defesa do Consumidor), que “dispõe sobre a defesa do consumidor e dá outras
providências”, devidamente considerada lei de normas gerais a dispor sobre o consumo e sobre a
responsabilização por dano ao consumidor, cabendo aos Estados e ao Distrito Federal a normatização

.suplementar – a se enquadrar perfeitamente o PL nº 82/2016

1.2 Inconstitucionalidade material:

Encetadoo exame da constitucionalidade formal do PL nº 62/2016, cabe indagar seo projeto de lei em
comento encontra-se eivado de inconstitucionalidade material.

Sobre o assunto, Gilmar Ferreira Mendes diz com extrema propriedade, :ad litteris

Os vícios materiais dizem respeito ao próprio conteúdo ou ao aspecto
, originando-se de um substantivo do ato conflito com regras ou princípios

.estabelecidos na Constituição

A inconstitucionalidade material envolve, porém, não só o contraste direto do ato
legislativo com o parâmetro constitucional, mas também a aferição do desvio de
poder ou do excesso de poder legislativo.[5]

1.2.1 Colisão entre  direitos e princípios fundamentais: quid iuris?

Como cediço, o PL nº 82/2016 visa a criação do livro de reclamações do consumidor em todos os
.estabelecimentos de fornecimento de bens ou prestação de serviços no Estado do Ceará

Identifica-se, de pronto, os valores que servem de sustentáculo ao PL n° 82/2016, tais como direito
.fundamental de defesa do consumidor (art. 5º, XXXII da CF/88), dentre outros

A Constituição sobreleva a defesa do consumidor em tão alto grau que a reputa direito
fundamental (art. 5º, XXXII da CF/88), cláusula pétrea do ordenamento jurídico brasileiro (art. 60,
§4º, IV da CF/88),   e a arrola entre os princípios gerais da atividade econômica (art. 170, V da
CF/88). Nessa senda, é importante ressaltar a literalidade dos preceitos referidos , :supra verbatim

CF/88

Art. 5º, XXXII. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
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inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes: o Estado promoverá, na forma da lei, a 

.defesa do consumidor

Art. 60, §4º, IV. Não será objeto de deliberação a proposta de emenda
.tendente a abolir: os direitos e garantias individuais

                TÍTULO VII

                Da Ordem Econômica e Financeira

                CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 170, V. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os
ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: defesa do

.consumidor

Pois bem. Poder-se-ia argumentar, de outro lado, que a criação de livro de reclamações do
consumidor em todos os estabelecimentos de fornecimento de bens ou prestação de serviços no
Estado do Ceará infringiria a livre iniciativa , princípio fundamental da República Federativa do[6]

. PorBrasil (art. 1º, IV) e valor fundante da Ordem Econômica (art. 170,  e parágrafo único)caput
oportuno, registre-se o teor dos preceitos supracitados, :in verbis

Art. 1º , formada pela união indissolúvel dosA República Federativa do Brasil
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático
de Direito e :tem como fundamentos

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da ;livre iniciativa

V - o pluralismo político.

TÍTULO VII

Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

Art. 170. A ORDEM ECONÔMICA, FUNDADA na valorização do trabalho
, tem por fim assegurar a todos existênciahumano e NA LIVRE INICIATIVA

digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;
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III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência;

V - defesa do consumidor;

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de
elaboração e prestação;

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as
leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos
casos previstos em lei.

Não parece haver dúvida de que há, , .in casu colisão entre direitos e princípios fundamentais

De início, faz-se mister ponderar que .não há direitos absolutos na Constituição

Com o apoio da melhor doutrina, leciona André Ramos Tavares, conforme cita-se, :ad litteris

Não existe nenhum direito humano consagrado pelas Constituições que se
possa considerar absoluto, no sentido de sempre valer como máxima a ser
aplicada aos casos concretos, independentemente da consideração de outras
circunstâncias ou valores constitucionais. Nesse sentido, é correto afirmar
que os direitos fundamentais não são absolutos. Existe uma ampla gama de
hipóteses que acabam por restringir o alcance absoluto dos direitos
fundamentais.

Assim, tem-se de considerar que os direitos humanos consagrados e assegurados:
1º) não podem servir de escudo protetivo para a prática de atividades ilícitas; 2º)
não servem para respaldar irresponsabilidade civil; 3º) não podem anular os
demais direitos igualmente consagrados pela Constituição; 4º) não podem anular
igual direito das demais pessoas, devendo ser aplicados harmonicamente no
âmbito material.

Aplica-se, aqui, a máxima da cedência recíproca ou da relatividade, também
chamada “princípio da convivência das liberdades", quando aplicada a
máxima ao campo dos direitos fundamentais[7]. (destaques inovados)

Quid juris? .Deve ser analisado, caso a caso, qual dos princípios em conflito deverá prevalecer
Gilmar Ferreira Mendes preleciona lição de inconstestável peso, ao tratar sobre o conflito de direitos
fundamentais, verbo :ad verbum

Os princípios "são normas que exigem a realização de algo, da melhor forma
possível, de acordo com as possibilidades fáticas e jurídicas;". Os princípios são
determinações para que determinado bem jurídico seja satisfeito e protegido na
maior medida que as circunstâncias permitirem. Daí se dizer que são mandados de
otimização, já que impõem que sejam realizados na máxima extensão possível.
Por isso, é factível que um princípio seja aplicado em graus diferenciados,
conforme o caso que o atrai.
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Dessa característica resulta que, num eventual confronto de princípios incidentes
sobre uma situação concreta, a solução não haverá de ser aquela que acode aos
casos de conflito entre regras. No conflito entre princípios, deve-se buscar a
conciliação entre eles, uma aplicação de cada qual em extensões variadas,
segundo a respectiva relevância no caso concreto, sem que se tenha um dos
princípios como excluído do ordenamento jurídico por irremediável

.contradição com o outro

[…]

O juízo de ponderação a ser exercido liga-se ao princípio da
proporcionalidade, que exige que o sacrifício de um direito seja útil para a
solução do problema, que não haja outro meio menos danoso para atingir o
resultado desejado e que seja proporcional em sentido estrito, isto é, que o
ônus imposto ao sacrificado não sobreleve o benefício que se pretende obter
com a solução. Devem-se comprimir no menor grau possível os direitos em
causa, preservando-se a sua essência, o seu núcleo essencial (modos primários
típicos de exercício do direito). Põe-se em ação o princípio da concordância
prática, que se liga ao postulado da unidade da Constituição, incompatível com
situações de colisão irredutível de dois direitos por ela consagrados.

O exercício da ponderação é sensível à idéia [sic] de que, no sistema
constitucional, embora todas as normas tenham o mesmo status hierárquico, os
princípios constitucionais podem ter “pesos abstratos” diversos. Há de se levar em
conta igualmente o grau de interferência sobre o direito preterido que a escolha de
outro pode ocasionar. Por fim, a ponderação deve ter presente a própria
confiabilidade das premissas empíricas em que se escoram os argumentos sobre o
significado da solução proposta para os direitos em colisão.[8](destaques
inovados)

Da leitura dos ensimentos do Ministro do Supremo Tribunal Federal, extrai-se, ,em apertada síntese
que se deve, , buscar conciliar os direitos fundamentais em conflito, aferindo a relevânciaab initio

, de cada um ao caso concreto tendo-se em todo o tempo cautela para não dar cabo de um dos
. Deve-se, , aferir se odireitos, resguardando-se ao menos o núcleo essencial de cada um deinde

sacrifício de um dos direitos atendeu ao princípio da proporcionalidade - isto é, se foi não somente
útil ao que se objetivou, como também necessário e se tal sacrifício não ultrapassou em demasia o
proveito fruto da norma.

Logo, em se tratando de colisão de direitos fundamentais, não há cogitar de uma resposta
padronizada ou tabelada, dependendo a prevalência de um ou outro direito sempre do caso

. , ou concreto Essa ponderação, entrementes, pode ser obtida , pelo Poder Legislativoa priori a
, pelo Poder Judiciárioposteriori . Vale registrar, a propósito, a lição de Gilmar Ferreira Mendes:

É importante perceber que a prevalência de um um direito sobre outro se
determina em função das peculiaridades do caso concreto. Não existe um
critério de solução de conflitos válido em termos abstratos. Pode-se, todavia,
colher de um precedente um viés para solução de conflitos vindouros. Assim,
diante de um precedente específico, será admissível afirmar que repetidas as
mesmas condições de fato, num caso futuro, um dos direitos tenderá a prevalecer
sobre o outro.

Esse juízo de ponderação entre os bens em confronto pode ser feito tanto pelo
juiz/para resolver uma lide, quanto pelo legislador, ao determinar que, em dadas
condições de fato, um direito há de prevalecer sobre o outro.[9]
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Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal, guardião da Constituição Federal, tem se posicionado em
inúmeros julgados sobre a colisão de direitos fundamentais. Vale registrar, a título de exemplo, a
ADPF Nº 101/DF, que julgou parcialmente procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito
Fundamental para declarar a constitucionalidade de atos normativos proibitivos da importação de

. pneus usados No caso concreto, a Corte Suprema cotejou, de um lado, os princípios constitucionais
da livre iniciativa e da liberdade de comércio, e de outro, os direitos à saúde, ao meio ambiente
ecologicamente equilibradoe a busca do desenvolvimento sustentável, decidindo pelaprevalência

, conforme atesta o seguinte trecho do voto da Eminente Ministra Cármen Lúcia, relatora na ADPFdestes
nº 101/DF:

O argumento dos Interessados de que haveria afronta ao princípio da livre
concorrência e da livre iniciativa por igual não se sustenta, porque, ao se
ponderarem todos os argumentos expostos, conclui-se que, se fosse possível
atribuir peso ou valor jurídico a tais princípios relativamente ao da saúde e
do meio ambiente ecologicamente equilibrado preponderaria a proteção
desses, cuja cobertura, de resto, atinge não apenas a atual, mas também as futuras
gerações.

Isto posto, . cabe indagar  constitui a livre iniciativa óbice intransponível ao PL Nº 82/2016se E a
.resposta é negativa

A uma, a disponibilização de livro de reclamações aos consumidores não repercutirá
. significativamente nas finanças dos fornecedores de bens e/ou prestadores de serviços Não se está,

.portanto, a vaziar o princípio da livre iniciativa

 A duas, , ainda que haja um certo prejuízo financeiro é até lógico que a livre iniciativa, , seja oin casu
valor sacrificado, mormente se se levar em consideração que irá promover o diálogo entre as

.partes, podendo apressurar a resolução de conflitos e prevenir litígios judiciais

À luz de todo o exposto, não há cogitar de inconstitucionalidade formal ou material na criação, por
projeto de lei de iniciativa de Deputado Estadual, de livro de reclamações do consumidor em todos

.os estabelecimentos de fornecimento de bens ou prestação de serviços no Estado do Ceará

2 ART. 4º DO PL Nº 82/2016: SUPOSTA USURPAÇÃO DE INICIATIVA PRIVATIVA DO
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.

Como é de sabença geral, são de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que definam as
, competências de suas Secretarias sob pena de afronta ao art. 60, §2°,  da Constituição do Estadoc

. Nesse diapasão, atente-se para o que dispõem os §§2º e 3º do art. 60 da Constituição dodo Ceará/89
Estado do Ceará, a seguir transcritos:

Art. 60, §2º: São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
:disponham sobre

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência policiais militares e de bombeiros militares para a
inatividade;

16 de 54



c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
, órgãos e entidades da administração pública direta e indiretaEstado ,

concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária.

§3º: , Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias de competência comum e concorrente da
União e Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,

.concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais

Essa observação é especialmente importante porque, ao pôr à disposição do consumidor agentes
policiais – leia-se: servidores públicos – ou órgãos de defesa do consumidor – o DECON, é mister
que se diga, é órgão integrante do Ministério Público – o PL nº 82/2016,  criar atribuição àparece

 Nesse passo, atente para o que dispõe o seu art..Secretaria de Estado ou até ao MP, respectivamente
4º, :in verbis

Art. 4. Quando o Livro de Reclamações do Consumidor não for
imediatamente disponibilizado, o consumidor pode requerer a presença de
agentes policiais, dos Órgãos de Defesa do Consumidor (DECON,
PROCON), a fim de que essa autoridade tome nota da ocorrência e a faça
chegar a? Divisão de Fiscalização ou entidade que o substitua com cópia para

 (grifos aditados)o Ministério Público.

Uma leitura mais descuidada poderia levar ao ledo engano de ter havido, no projeto de lei em
comento, usurpação da iniciativa reservada do Governador do Estado insculpida no art. 60, §§2º e
3º da CE/89 a acarretar a sua inconstitucionalidade formal.

Algumas observações se fazem necessárias.

Primus, cuida-se o art. 4º do PL nº 82/2016, na verdade, de mero exercício regular de direito
 entabulado no Código Consumerista sobretudo no art. 4º, II,  e no art. 6º,conferido aos consumidores c

VI e VII, :in verbis

Lei nº 8.078/1990

Art. 4º A  tem por objetivo oPolítica Nacional das Relações de Consumo
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade,
saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua
qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de
consumo, atendidos os seguintes :princípios

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;

II - :ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor

a) por iniciativa direta;

b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações representativas;

c) ;pela presença do Estado no mercado de consumo
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d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados de qualidade,
segurança, durabilidade e desempenho.

III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e
compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de
desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos
quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre
com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores;

IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus
direitos e deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes de controle de
qualidade e segurança de produtos e serviços, assim como de mecanismos
alternativos de solução de conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos praticados no mercado de
consumo, inclusive a concorrência desleal e utilização indevida de inventos e
criações industriais das marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que
possam causar prejuízos aos consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;

VIII - estudo constante das modificações do mercado de consumo.

 

Art. 6º :São direitos básicos do consumidor

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas
no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços,
asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com
especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade,
tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou
impostas no fornecimento de produtos e serviços;

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem
excessivamente onerosas;

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais,
;individuais, coletivos e difusos

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção
ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou
difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos

;necessitados
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VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da
prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de
experiências;

IX - (Vetado);

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

Parágrafo único.  A informação de que trata o inciso III do caput deste artigo deve
ser acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento.

Secundus, consolidou-se a jurisprudência pátria na vereda de pressupor, para que possa ser
reconhecida a inconstitucionalidade em casos tais, a , sob pena de oefetiva inovação nas atribuições
projeto de lei  ensaiar mero cumprimento de competência já incumbida ao órgãoin quaestione
estadual, o que não se subsumiria à iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo (ou, ,in casu
também do MP), cabendo aos Deputados Estaduais, ou mesmo ao Governador/ Procurador Geral
do Ministério Público, a edição de Lei desta natureza, sem que se pudesse cogitar de
inconstitucionalidade formal por usurpação de iniciativa reservada nem sequer de afronta ao

.princípio da separação dos poderes

Nessa parte, cabe transcrever os precisos fundamentos adotados no julgamento do RE nº 591209/DF,
decisão monocrática de relatoria da em. Ministra Carmen Lúcia Antunes Rocha, julgada em 03/06/2014, 

:ad litteris et verbis

DECISÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. LEI
DISTRITAL N. 3.585/2005. OBRIGATORIEDADE DE EQUIPAR LOCAIS
PÚBLICOS COM DESFIBRILADORES CARDÍACOS
SEMI-AUTOMÁTICOS.IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL SOBRE EXISTÊNCIA DE
DISPOSIÇÕES NORMATIVAS DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE
SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL: SÚMULA N. 280 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. [...] 
2. O Recorrente alega que o Tribunal  teria contrariado os arts. 61, § 1º,a quo
inc. II, alínea e, 165, inc. III, da Constituição da República. Argumenta que
“o TJDFT julgou improcedente a ADI sob o argumento de não existir
inovação em sede de atribuições da Secretaria de Saúde, porque já é ínsita à
sua existência fiscalizar ações de saúde”. Assevera que “a lei distrital
determina que a Secretaria de Saúde fiscalize a existência de desfibriladores
em hotéis, lojas de departamento, universidades, centros de ensino, etc. Ao
que consta, ordinariamente a Secretaria de Saúde não fiscaliza esses
estabelecimentos. (…) Ampliar o rol de fatos passíveis de fiscalização é o
mesmo que promover alteração, dando-se mais atribuição ao órgão” (fls.

 [...]Pede o provimento do presente recurso121-122, grifos no original).
extraordinário para “julgar procedente aação direta de inconstitucionalidade” (fl.
124). 3. Em sua manifestação, a Procuradoria-Geral da República opinou pelo
desprovimento do recurso (fls. 158-167). Examinados os elementos havidos nos
autos, DECIDO.  5. No voto4. Razão jurídica não assiste ao Recorrente.
condutor do acórdão recorrido, o Desembargador Relator asseverou: “Segundo o
requerente, a norma em comento violaria artigos 71, §1º, inciso IV e 100, incisos
VI e X, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal, porque, ao tratar da
obrigatoriedade de equipar com desfibriladores cardíacos semi-automáticos
externos alguns locais públicos, interferiu na organização e no funcionamento da
Administração Pública, na medida em que criou outras atribuições à Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal e à Secretaria de Estado de Fiscalização de
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Atividades Urbanas do Distrito Federal,conforme assinala o art. 4º da lei em
comento . Eis o teor dos referidos dispositivos que em tese restariam violados:
“Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou comissão da Câmara Legislativa, ao Governador do Distrito Federal e,
nos termos do art. 84, IV, ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, assim como
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. § 1º Compete
privativamente ao Governador do Distrito Federal a iniciativa das leis que
disponham sobre: (...) IV - criação, estruturação, reestruturação,
desmembramento, extinção, incorporação, fusão e atribuições das Secretarias de
Governo, Órgãos e entidades da administração pública;” Art. 100. Compete
privativamente ao Governador do Distrito Federal: VI – iniciar o processo
legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica; X – dispor sobre a
organização e o funcionamento da administração do Distrito Federal, na forma
desta Lei Orgânica;” Ocorre que a Secretaria de Estado de Saúde do Distrito
Federal e a Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas do
Distrito Federal já têm a atribuição que a lei impugnada designa, segundo

, : “Art. 1.° À Secretaria de Estadoconsta dos seus Regimentos Internos in verbis
de Saúde - SES, órgão de administração superior do Grupo de BemEstar Social,
subordinada ao Governo do Distrito Federal, compete basicamente: I - formular a
política de saúde do Distrito Federal; II- planejar, organizar e coordenar a
execução, a fiscalização e a avaliação das atividades de promoção, proteção e
recuperação da Saúde; III - equipar e operar suas unidades executivas; IV -
fiscalizar os estabelecimentos prestadores de serviços de saúde e correlatos; V -
fiscalizar os estabelecimentos farmacêuticos e controlar a produção e a
comercialização de drogas e de medicamentos; VI - fiscalizar a manipulação e a
comercialização de gêneros alimentícios; VII - realizar estudos no campo da
saúde, englobando a pesquisa básica, clínica e epidemiológica; VIII - sugerir a
criação e/ou dar parecer quanto à instalação de instituição de ensino superior e
técnico específico para saúde pública do Distrito Federal.” “Art. 2º - Compete à
Secretaria de Estado de Fiscalização de Atividades Urbanas: I – implementar e
coordenar a implantação, bem como, administrar a arrecadação das taxas oriundas
do exercício do poder de polícia administrativa exercido pelos integrantes da
Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal; II –
supervisionar, planejar e coordenar as ações de fiscalização desenvolvidas pelos
integrantes da Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal;
III - promover a distribuição e o remanejamento dos integrantes da Carreira de
Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal; IV - definir as regras e
critérios gerais da programação fiscal decorrente das atribuições da Carreira de
Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal; V - definir as políticas de
Fiscalização; VI – definir, em conjunto com a Secretaria de Estado de Fazenda e
Planejamento, as metas de arrecadação das taxas oriundas das ações da
Fiscalização de Atividades Urbanas; VII - apurar e controlar a arrecadação das
taxas provenientes das atividades da Carreira de Fiscalização de Atividades
Urbanas do Distrito Federal; VIII - conceder e controlar o parcelamento, o
reparcelamento e/ou cancelamento dos processos não ajuizados de natureza
tributária e não tributária no âmbito de sua competência.”Vê-se, assim, que já há
uma determinação no Regimento Interno da Secretaria de Estado de Saúde
do Distrito Federal lhe outorgando a competência para fiscalizar as

 (inciso II do art. 1º da Portaria 40/2001). atividades de proteção da Saúde
Portanto, quando a Lei Impugnada atribui a tal Secretaria fiscalizar a
obrigatoriedade de equipar com desfibriladores cardíacos semi-automáticos
externos determinado locais não inova nas atribuições daquele órgão,

. Do mesmo modo,tão-pouco gera despesas não previstas na lei orçamentária
quanto à Secretaria de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito
Federal que já tem determinado em seu art. 2º, I do Decreto n. 23.693/03 a
competência para administrar a arrecadação das penalidades oriundas do
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exercício do poder de polícia administrativa. Portanto, a lei impugnada ao
determinar a este órgão a fiscalização dos atos decorrentes da lei, com a
imposição inclusive de penalidades, apenas dá cumprimento a uma
competência que já lhe incumbia. Volto a destacar que a norma, tal como
colocada, não inova as atribuições nem a organização interna da Secretaria
de Estado de Saúde e da Secretaria de Fiscalização de Atividades Urbanas do
Distrito Federal, tampouco de qualquer dos órgãos e entes públicos, o que

.transmudaria a iniciativa de lei privativamente ao Chefe do Poder Executivo
Ao contrário, as disposições inserem-se nas diretrizes incumbidas a estes
órgãos, quanto à atualização da relação de equipamentos obrigatórios dos
estabelecimentos, com vistas a uma prestação mais completa e eficaz de
primeiros socorros em situações emergenciais. Portanto, é exatamente sobre
este rol das atribuições originária das Secretarias, que a lei impugnada
dispôs. Em assim sendo, tal matéria está incluída dentro da competência
genérica especificada no artigo 71 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
cabendo a qualquer membro ou comissão da Câmara Legislativa, ou mesmo
ao Governador do Distrito Federal, a edição de lei desta natureza, sem haver
afronta ao Princípio da Separação dos Poderes, como quer fazer crer o

 Ante a inexistência de inconstitucionalidade formal subjetiva,. [...]Requerente
não há falar em violação ao artigo 71, § 1º, IV e art. 100, VI e X, da LODF, nem
ao princípio da separação dos poderes (artigo 53, caput, da LODF). Por fim,
destaco entendimento desta Corte em julgamento similar: “DIREITO
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE - SUSPENSÃO LIMINAR - LEI
DISTRITAL Nº 2740/2001 - ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 71, § 1º,
INCISO IV, DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL - AUSÊNCIA
DOS REQUISITOS DO FUMUS BONI JURIS E DO PERICULUM IN
MORA - INDEFERIMENTO DA LIMINAR À UNANIMIDADE. I - A LEI
DISTRITAL Nº 2740/2001, AO TORNAR OBRIGATÓRIA A
INSTALAÇÃO DE SEMÁFOROS COM DISPOSITIVOS DE
ACIONAMENTO PELOS PRÓPRIOS PEDESTRES, NAS FAIXAS
DESTINADAS À TRAVESSIA DESTES EM DETERMINADAS VIAS
PAVIMENTADAS DE TRÁFEGO AUTOMOTIVO DO TERRITÓRIO DO
DISTRITO FEDERAL, NÃO PROMOVEU QUALQUER ALTERAÇÃO
NA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DOS ÓRGÃOS INCUMBIDOS DA
POLÍTICA DE TRÂNSITO, DEFININDO-LHES NOVAS ATRIBUIÇÕES
OU MODIFICANDO A SUA ESTRUTURA INTERNA DE PESSOAL. NÃO
HOUVE, TAMBÉM, AUMENTO OU IMPOSIÇÃO DE
RESPONSABILIDADE DIVERSA DA JÁ PREVISTA LEGALMENTE
PARA TAIS ÓRGÃOS, POIS, CONFORME O ART. 71 DO CÓDIGO
NACIONAL DE TRÂNSITO, "O ÓRGÃO OU ENTIDADE COM
CIRCUNSCRIÇÃO SOBRE A VIA MANTERÁ, OBRIGATORIAMENTE,
AS FAIXAS E PASSAGENS DE PEDESTRES EM BOAS CONDIÇÕES DE

 Ante oVISIBILIDADE, HIGIENE, SEGURANÇA E SINALIZAÇÃO"[...]”
exposto, julgo improcedente o pedido. É como voto”.(grifos aditados)

Em outros termos e , ainda que não se aceite o art. 4º do PL nº 82/2016 como meroin concreto
exercício regular de direito conferido ao consumidor, tal preceito padeceria de
inconstitucionalidade formal por afronta ao art. 60, §2º,  da CE/89 se, e somente se, não houvesse,c
por parte dos policiais e do DECON, atribuição, ainda que genérica, de atuar na prevenção e

.reparação de danos ao cidadão no âmbito estadual. Não é, ressalte-se, o que se sucede

2.1 As atribuições dos policiais militares na Lei de Organização Básica da PMCE:
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É de ressaltar que o art. 4º do projeto de lei em comento, ao pôr à disposição dos consumidores agentes
policiais no caso de descumprimento de o Livro de Reclamações não ter sido prontamente
disponibilizado, não se desvia das atribuições da Polícia Militar do Ceará - PMCE, em especial àquelas
firmadas no art. 2º, incisos II e III da Lei Estadual nº 15.217/2012, que se transcreve, verbo :ad verbum

Art. 2º da Lei Estadual nº 15.217/2012. A Polícia Militar do Ceará subordina-se
ao Governador do Estado, vinculada à Secretaria da Segurança Pública e Defesa
Social é por ela operacionalmente coordenada de acordo com os dispositivos
legais em vigor, e cabendo-lhe:

(...)

II - , a preservação da ordem pública e aassegurar o cumprimento da Lei
garantia dos poderes constituídos do Estado do Ceará, quando no regular
desempenho de suas competências, cumprindo as requisições emanadas de
qualquer destes, para o primado da Lei e da ordem;

III - estimular o respeito à cidadania, através de ações de natureza preventiva
e educacional, mantendo intercâmbio sobre assuntos de interesse policial com
órgãos congêneres federais, estaduais e municipais, e exercer outras

; (grifos aditados)atribuições necessárias ao cumprimento de suas finalidades

2.2 As atribuições do DECON insculpidas na Lei Complementar Estadual nº 30/2002:

Ademais, cumpre assinalar que também a menção ao Programa Estadual de Proteção e Defesa do
Consumidor - DECON não suscita quaisquer inovações, visto que o art. 4º, II da Lei Complementar
nº 30/2002 determina competir ao DECON “fiscalizar as relações de consumo, aplicando as sanções
administrativas previstas na Lei nº 8.078, de 1990, e em outras normas pertinentes a? Defesa do

.Consumidor”

Por derradeiro, para que não suscite dúvidas acerca do PL nº 82/2016 consubstanciar lei com status
ordinário – e não complementar, como a Lei Complementar Estadual nº 30/2002 -, colaciona-se excerto
da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.794/DF, em que a Corte Excelsa, de modo expresso,
assevera que as atribuições do Ministério Público não se sujeitam à reserva de lei complementar, senão
vejamos, :in litteris

STF

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.794/DF

Relator: Min. Sepúlveda Pertence

Julgado em: 14/12/2006

EMENTA: [...] IV. Atribuições do Ministério Público: matéria não sujeita à
reserva absoluta de lei complementar: improcedência da alegação de
inconstitucionalidade formal do art. 66, caput e § 1º, do Código Civil (L.
10.406, de 10.1.2002). 1. O art. 128, § 5º, da Constituição, não substantiva
reserva absoluta à lei complementar para conferir atribuições ao Ministério
Público ou a cada um dos seus ramos, na União ou nos Estados-membros. 2.
A tese restritiva é elidida pelo art. 129 da Constituição, que, depois de
enumerar uma série de "funções institucionais do Ministério Público",
admite que a elas se acresçam a de "exercer outras funções que lhe forem
conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a

 3.representação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas".
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Trata-se, como acentua a doutrina, de uma "norma de encerramento", que, à falta
de reclamo explícito de legislação complementar, admite que leis ordinárias - qual
acontece, de há muito, com as de cunho processual - possam aditar novas funções
às diretamente outorgadas ao Ministério Público pela Constituição, desde que
compatíveis com as finalidades da instituição e às vedações de que nelas se
incluam "a representação judicial e a consultoria jurídica das entidades públicas".
[...]

Com efeito, a problemática residiria única e exclusivamente em eventual, , usurpaçãoporém já descartada
de iniciativa reservada ao Chefe do MP Estadual, e não no  ordinário ou complementar do PL nºstatus
82/2016.

Dito isto, não há cogitar da usurpação de iniciativa reservada do Governador do Estado do Ceará
insculpida no art. 60, §§2º e 3º da CE/89 a acarretar a inconstitucionalidade formal do PL nº

.82/2016

3 ART. 9º DO PL Nº 82/2016: IMPOSIÇÃO DO  DE REGULAMENTAR E AFRONTADEVER
AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.

Preceitua o , :art. 9º do PL nº 82/2016 ipssima verba

Sem prejuízo dos artigos anteriores, o modelo do Livro de Reclamações do
Consumidor e as regras relativas a? sua edição e venda, bem como o modelo de
letreiro a que se refere o inciso III do art. 2º do presente diploma, serão
regulamentados pelo Poder Executivo, no prazo de noventa dias da

. (destaques inovados)publicação desta Lei

3.1 A inconstitucionalidade da imposição do dever de regulamentar:

O Supremo Tribunal Federal tem vetusta e remansosa jurisprudência a declarar a
inconstitucionalidade de toda e qualquer fixação de prazo proveniente do Poder Legislativo ao
Poder Executivo para que este exerça o poder regulamentar que lhe cabe.

Por oportuno, relevante trazer a lume excerto do voto do relator na Ação Direta de Inconstitucionalidade
nº 3.394/AM, o Eminente Ministro Eros Grau, :ipsis litteris

Quanto ao artigo 3º da lei, a "autorização" para o exercício do poder regulamentar
nele afirmada é despicienda, pois se trata, ai, de simples regulamento de
execução. Em texto de doutrina anotei o seguinte: "[o]s regulamentos de execução
decorrem de atribuição explícita do exercicio de função normativa ao Executivo
(Constituição, art. 84, IV). O Executivo está autorizado a expedi-los em relação a
todas as leis (independentemente de inserção, nelas, de disposição que autorize
emanação deles). Seu conteúdo será o desenvolvimento da lei, com a dedução dos
comandos nela virtualmente abrigados. A eles se aplica, sem ressalvas, o
entendimento que prevalece em nossa doutrina a respeito dos regulamentos em
geral. Note-se, contudo, que as limitações que dai decorrem alcançam
exclusivamente os regulamentos de execução,     não os “delegados” e os
autônomos. Observe-se, ainda, que, algumas vezes, rebarbativamente (art. 84,
IV), determinadas leis conferem ao Executivo autorização para a expedição
de regulamento tendo em vista sua fiel execução; essa autorização apenas não
será rebarbativa se, mais do que autorização, impuser ao Executivo o dever

. de regulamentar" No caso, no entanto, o preceito legal marca prazo para
que o Executivo exerça função regulamentar de sua atribuição, o que ocorre
amiúde, mas não deixa de afrontar o principio da interdependência e
harmonia entre os poderes. A determinação de prazo para que o Chefe do
Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, sem que
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. Nesseexpressiva de dever de regulamentar, tenho-a por inconstitucional
sentido, veja-se a ADI n. 2.393, Relator o Ministro SYDNEY SANCHES, DJ de
28/03/2003, e a ADI n. 546, Relator o Ministro MOREIRA ALVES, DJ de
14/04/2000. (destaques inovados)

3.2 Dever de regulamentar e inconstitucionalidade material:

Como visto alhures, os vícios a ensejarem eventual inconstitucionalidade material dizem respeito ao
próprio conteúdo ou ao aspecto substantivo do ato, originando-se de  regras ou um conflito com

.princípios estabelecidos na Constituição

A determinação do art. 9º do PL nº 82/2016 traduz-se em indevida e inconstitucional ingerência no
Poder Executivo, o que acaba por malferir o princípio da separação dos poderes. É este o

.entendimento do Supremo Tribunal Federal e da melhor doutrina

O princípio da separação dos poderes no ordenamento jurídico brasileiro:

Montesquieu, De l’Espirit des Lois

C’est une expérience éternelle que tout homme qui a du pouvoir est porté à en
abuser ; il va jusqu’à ce qu’il trouve des limites.  Pour qu’on ne puisse pas abuser
du pouvoir, il faut que par la disposition des choses, le pouvoir arrête le pouvoir.
[10]

 

Publicada em 1748, a obra Espírito das Leis, de autoria do político, filósofo e escritor francês 
, influenciou sobremaneira o moderno Estado de direito e, ainda nos dias de hoje, estudiososMontesquieu

de todo o mundo tornam a dizer as suas verdades.

Para o mestre Paulo Bonavides, o princípio da separação dos poderes no ordenamento jurídico brasileiro
remonta à promulgação da 1  Constituição republicana:a

O Brasil, ao decidir-se pela forma republicana de governo, aderiu ao princípio da
separação dos poderes na melhor tradição francesa – a de Montesquieu – com
explicitação formal. O Império se abraçara porém a uma separação inspirada em
Benjamin Constant, onde os poderes são quatro ao invés de três.

Já dispunha a Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891, no seu art. 15: “São
órgãos da soberania nacional o poder legislativo, o executivo e o judiciário, harmônicos e independentes”.

 –E o princípio da separação dos poderes persistiu nas Constituições brasileiras até os dias de hoje
com temperamentos e ajustes obviamente, o que não deixa de ser admirável, considerando que foi escrito
há mais de 250 anos atrás.

Princípio geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da
Constituição da República e no art. 3º da Constituição do Estado do Ceará, a separação dos
poderes é de tamanha importância que foi sobrelevada ao  de cláusula pétrea no inciso III dostatus
§4º do art. 60.

O princípio da separação dos poderes é tema dos mais interessantes, todavia, convém, para não desviar o
foco deste Parecer, compendiá-lo a partir de dois pressupostos básicos:

1º) O Estado Moderno abrange três sortes de poderes – o Legislativo, o Executivo e o Judiciário; a
cada um desses poderes foram atribuídas funções– que, é mister que se repita, vieram, no decorrer
dos anos, a sofrer alterações, mas que são, em suma e respectivamente, a criação das leis, a sua
execução e a sua interpretação, caso necessário, e aplicação ao caso concreto.
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2ª) De nada adiantaria a posse de tais poderes sem que as pessoas neles investidas pudessem
assegurá-los; daí a técnica dos , dos pesos e contrapesos, como corretivos parachecksand balances
preservar o rigor da separação dos poderes.

Imprescindível, portanto, a sua supressão, sob pena de inconstitucionalidade do preceito em
comento.

CONCLUSÃO

Diante de todo o esposado, enuncia-se parecer favorável à regular tramitação do PL nº 82/2016,
desde que suprimido o seu art. 9º, por ter restado caracterizada indevida e inconstitucional
ingerência no Poder Executivo, o que acaba por malferir o princípio da separação dos poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República e no art. 3º da Constituição do Estado do Ceará
.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

[1]MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso
. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 1061.de Direito Constitucional

[2] Também no , de autoria de Gilmar Ferreira Mendes, InocêncioCurso de Direito Constitucional
Mártires Coelho e Paulo Gustavo Gonet Branco, este elucida (p. 923-924): “A lei complementar se
peculiariza e se define por dois elementos básicos. Ela exige  de maioria absoluta (art. 69 da CF) equorum
o seu domínio normativo apenas se estende àquelas situações para as quais a própria Constituição exigiu
– de modo expresso e inequívoco – a edição desta qualificada espécie de caráter legislativo (STF, ADI
789/DF)”.

[3] Art. 60, §2º da CE: “São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de
idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros
militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia
ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.
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§3º. , Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo[supra] a iniciativa de leis que disponham
sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados, previstas na
Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do Estado e

. Deputados Estaduais (destaques inovados)

[4] MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso
. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 848.de Direito Constitucional
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iniciativa, entendida como liberdade de atuação dos particulares no domínio econômico, seja pela
possibilidade de livre escolha das profissões (art. 5º, XIII, da Constituição Federal: "é livre o exercício de
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer"), ou
pelo exercício, em sentido amplo, de quaisquer atividades econômicas (art. 170, parágrafo único, da
Constituição Federal: “é assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica,
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei”)”.

[7] TAVARES, André Ramos. Curso de Direito Constitucional. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p.
528/529.

[8] MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso
. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 318-320.de Direito Constitucional

[9] MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso
. 4ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 320.de Direito Constitucional

[10]Uma experiência eterna atesta que todo homem que detém o poder tende a abusar do mesmo. Vai o
abuso até onde se lhe deparem limites. E para que não se possa abusar desse poder, faz-se mister
organizar a sociedade política de tal forma que o poder seja um freio ao poder, limitando o poder pelo
próprio poder.

CINTIA MUNIZ REBOUÇAS DE ALENCAR ARARIPE

ANALISTA LEGISLATIVO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 82/2016

AUTORIA: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO LIVRO DE RECLAMAÇÕES DO
CONSUMIDOR EM TODOS OS ESTABELECIMENTOS DE FORNECIMENO DE BENS OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO ESTADO DO CEARÁ.

Introdução

Temos ora em comento o Projeto de Lei Nº 82/2016, de autoria do Deputado Joaquim Noronha, cujo
objetivo é dispor sobre a criação do livro de reclamações do consumidor em todos os estabelecimentos de
fornecimento de bens ou prestação de serviços no Estado do Ceará.

Em sua justificativa, o nobre deputado autor explica que: O presente projeto de lei tem por objetivo dar
maior amparo ao consumidor quando é vítima de atos abusivos ou ilegais por parte de fornecedores e
prestadores de serviços. Trata de uma importante ferramenta a ser colocada à disposição dos
consumidores, que terão oportunidade de registrar sua insatisfação no momento e no local em que a
mesma ocorre recebendo protocolo da referida reclamação.

Fundamentação

Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Carta Magna, pois conforme consta em seu artigo 24,
no que se refere à competência legislativa, os Estados possuem competência concorrente para legislar
sobre responsabilidade por danos ao consumidor. Como vemos nos seguintes trechos transcritos:
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I.  

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
 sobreconcorrentemente :

V - produção e consumo;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente  a bens e, ao consumidor,
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

Logo, não encontramos empecilhos de âmbito constitucional, já que a proteção ao consumidor também é
competência dos Estados da Federação, como assevera o nobre deputado autor ao propor o projeto em
comento.

Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 60 da Constituição Estadual assegura quanto à
competência dos deputados estaduais para propor projetos de lei quando a competência for concorrente
entre os Entes Federados, conforme o trecho transcrito abaixo:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União
e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida, 

 pelo Governador do Estado concorrentemente, e Deputados Estaduais.

Em sede regimental, destacamos que não encontramos para o Projeto de Lei em comento razões que
denunciem sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno
desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.
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I.  Conclusão

Observamos que o projeto em questão encontra-se em  com a conformidade Constituição Federal e
, bem como quantos aos aspectos regimentais, com a ressalva apenas quanto ao art. 9º, o qualEstadual

adentra na esfera da iniciativa privativa do Governador do Estado. Nada mais a tratar, finalizamos nosso
estudo.

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Dr. Sarto

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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X     X

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 82/2015

 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO LIVRO DE
RECLAMAÇÕES DO CONSUMIDOR EM TODOS OS
ESTABELECIMENTOS DE FORNECIMENTO DE BENS OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO ESTADO DO CEARÁ.

AUTOR: JOAQUIM NORONHA

 

I - RELATÓRIO

De autoria do Excelentíssimo Deputado Joaquim Noronha, o Projeto de Lei em epígrafe “DISPÕE
SOBRE A CRIAÇÃO DO LIVRO DE RECLAMAÇÕES DO CONSUMIDOR EM TODOS OS
ESTABELECIMENTOS DE FORNECIMENTO DE BENS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO

.ESTADO DO CEARÁ”

O Projeto de Lei sob análise consta de 11 (onze) artigos.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com PARECER 
  FAVORÁVEL da Procuradoria Jurídica da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, posição

 também defendida por Estudo Técnico da Comissão de Constituição Justiça e Redação,
 ressalvando que o artigo 9º impõe condutas ao Poder Executivo, adentrando na sua esfera e ferindo

o Princípio da Separação dos Poderes, devendo ser suprimido.

É o relatório.
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II - ANÁLISE

O Nobre Parlamentar justifica a necessidade da criação do “Livro de Reclamações do Consumidor” em
todos os estabelecimentos de fornecimento de bens ou prestação de serviços no estado do ceará, da
seguinte forma:

“O presente projeto de lei tem por objetivo dar maior amparo ao
consumidor quando é vítima de atos abusivos ou ilegais por parte

.de fornecedores e prestadores de serviços

Trata de uma importante ferramenta a ser colocada à disposição
dos consumidores, que terão oportunidade de registrar sua
insatisfação no momento e no local em que a mesma ocorre
recebendo protocolo da referida reclamação.

O livro de Reclamações do Consumidor, a exemplo do que ocorre
em vários países da Europa e ja em vigor em vários Estados do
Brasil, constitui um dos instrumentos de defesa dos direitos dos
consumidores ao tornar mais acessível o exercício do direito de
reclamação, proporcionando ao consumidor a possibilidade de
reclamar no local onde ocorreu o conflito e deixar devidamente
registrado sua insatisfação.

A possibilidade de reclamar no ato da insatisfação de forma
registrada, fará com que os fornecedores e prestadores de serviços,
tentem de todo modo resolver o conflito, sem precisar registrar a
ocorrência.

O objetivo desta medida é aumentar a celeridade e a eficiência da
resolução dos conflitos entre os consumidores e os fornecedores
de bens e serviços, pois a maior parte dos consumidores deixa de
efetivar suas reclamações por falta de tempo de procurar os
Órgãos de Defesa do Consumidor e acabam convivendo com
situações abusivas e ilegais.”

Com ressalva ao artigo 9º, que adentra na esfera do Poder Executivo, e desde que seja suprimido,
vemos que quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do

, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e deProjeto em exame
iniciativa do Poder Executivo, conforme disposto no Art. 60 da Constituição Estadual do Ceará,  :in verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos Deputados Estaduais;

II - ao Governador do Estado;

III - ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV - aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembléia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento do
eleitorado estadual;

V - ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias
de sua competência privativa, previstas nesta Constituição;
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VI - a entidades da sociedade civil, por meio dos projetos de lei de
iniciativa compartilhada, nos termos do § 3º do art. 58 desta
Constituição.

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da
Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual, da Defensoria Pública Estadual e dos Tribunais
de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas
empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de
serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública
direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e
outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a
impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da
competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados
Estaduais.

Suprimido o artigo 9º, a inserção do referido Projeto de Lei em análise não fere a competência de
iniciativa do processo legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e
nos casos previstos na Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura
organizacional e o funcionamento do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento

, prevista no Art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.da administração estadual

Sendo assim, com a devida supressão do artigo 9º, o Projeto de Lei não impõe qualquer tipo de
conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o Princípio da Unidade da Federação,

, consagrado no Art. 2º danem tão pouco interfere no Princípio da Tripartição dos Poderes
Constituição da República.
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Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria está enumerada os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25 da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que  os Estados podem exercer
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela

.Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais

Para fundamentar nosso entendimento vejamos alguns recortes da Constituição Federal/88 sobre a
competência de iniciativa do processo legislativo e na defesa do consumidor:

Art. 1º , formada pela uniãoA República Federativa do Brasil
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como

:fundamentos

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária?

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem,
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida,
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos
termos desta Constituição?

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do
consumidor?

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições
democráticas e conservar o patrimônio público?

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a
cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do
bem-estar em âmbito nacional.
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

V - produção e consumo?

VIII -  ao meio ambiente, responsabilidade por dano ao
, a bens e direitos de valor artístico, estético,consumidor

histórico, turístico e paisagístico?

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

Da mesma forma acostamos recortes Constituição Estadual/89:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

IV - respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à
,  e à probidade administrativa;publicidade à eficiência

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum
com a União, o Distrito Federal e os Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições
democráticas e conservar o patrimônio público;

Parágrafo único. O sistema de cooperação entre as entidades
políticas para aplicação das normas previstas neste artigo far-se-á
em conformidade com lei complementar federal.

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do
art. 24 da Constituição da República, sobre:

V - produção e consumo;
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VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao
, a bens e direitos de valor artístico, estético,consumidor

histórico, turístico e paisagístico;

§1º A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á
a estabelecer as normas gerais e, à sua falta, não ficará o Estado
impedido de exercer ativi­dade legislativa plena.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende
a eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.

Por sua vez, a Lei no. 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, estatui em
seu artigo 6º:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos
produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a
igualdade nas contratações;

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes
produtos e serviços, com especificação correta de quantidade,
características, composição, qualidade, tributos incidentes e
preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva,
métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de
produtos e serviços;

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam
prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e
morais, individuais, coletivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com
vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e
morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a
proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil,
quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando
for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de
experiências;

IX - (Vetado);
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X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em
geral.

Por tudo visto, não nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa,
uma vez que está a proposição em linguagem correta. Muito menos há quanto aos aspectos
normativos e impeditivos da continuidade deste Projeto de Lei, não havendo qualquer propositura
em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste projeto
que impeça ou barre a aprovação de tal medida. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do
Regimento Interno desta Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a
outro, que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma
Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a
aprovada ou rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a
anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver
substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já
aprovada ou rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou
de dispositivos já aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a
outro, considerado inconstitucional, de acordo com o parecer
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o
requerimento, com a mesma ou oposta finalidade, de outro já
deliberado.

III - VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos de PARECER FAVORÁVEL ao presente Projeto
.de Lei

Sugerindo a supressão do artigo , seguindo ponderações feitas pelo estudo9º deste Projeto de Lei
técnico da Comissão de Constituição, Justiça e de Redação e pelo parecer da Douta Procuradoria desta
Casa, uma vez que impõe condutas ao Poder Executivo, adentrando na sua esfera e ferindo o

.Princípio da Separação dos Poderes

É o nosso parecer.
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DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO LIVRO DE RECLAMAÇÕES DO CONSUMIDOR
EM TODOS OS ESTABELECIMENTOS DE FORNECIMENTO DE BENS OU PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS NO ESTADO DO CEARÁ”.

 

 

I – Introdução

 

O projeto objetiva instrumentalizar o consumidor com mais essa ferramenta de proteção de seus direitos.
O consumidor, sendo a parte mais vulnerável no mercado de consumo, tem muitas vezes que se sujeitar a
situações nas quais fica totalmente desprovido de recursos em resolver problemas gerados do
fornecimento de bens e/ou da prestação de serviços.

 

II – Fundamentação
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A iniciativa do Deputado pretende assegurar o direito de reclamar, no ato da insatisfação, ao fornecedor
ou prestador de serviço, que certamente procurará resolver o conflito da melhor forma para evitar o
registro no livro. O que acontece hoje, é que a maior parte dos consumidores deixa de reclamar mesmo
estando insatisfeito, por falta de tempo para ir ao PROCON e têm que conviver com situações abusivas.

O Livro de Reclamações é adotado em alguns países da Europa, com destaque para Portugal e Espanha.
No Brasil, a Lei Geral do Turismo prevê a adoção do livro para prestadores de serviços turísticos, tais
como hotéis, pousadas, agências de turismo e parques temáticos, em todo o país. O objetivo agora é que
todos os estabelecimentos, ligados ou não ao turismo, também tenham o Livro de Reclamações.

No âmbito Federal a Lei nº 8.078, conhecida como o Código de Defesa do Consumidor – CDC -
estabelece e assegura ao consumidor normas de proteção e defesa deste, além de ordem pública e
interesse social, nos termos dos art. 5º, inciso XXXII da Constituição Federal.

 

 

III – Considerações finais

Expostos os fatos acima, sugere-se então sobre a medida apresentada pelo Excelentíssimo Deputado Joaquim Noronha,
que a mesma deva obter acolhimento nas discussões desta Comissão. Sem mais a tratar ao Projeto de Lei nº 00082/2016,
conforme ser de interesse público, amplo e geral, ante as elucidações trazidas no presente estudo. Sugerimos pelo
seguimento normal de sua tramitação, embora, neste momento não podermos tratar de sua analise jurídica, pois nos
fere competência.

                       

Referências Bibliográficas

 

BRASIL. Código de Defesa do Consumidor. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, publicado
no Diário Oficial da União em 12.09.1990.

 

 

 

Fortaleza, 29 de junho de 2016

Fenelon Moreira Cals Junior

Analista Legislativo da Comissão de Defesa do Consumidor
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CDC)

 

A Sua Excelência o Senhor)

Deputado Heitor Férrer

 

Assunto: Designação para relatoria

                   

                     Senhor  Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

0082/16 NÃO NÃO SIM

                Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

              Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

              Atenciosamente,

 

 

 

 

 

 

 
 
 

DEPUTADO ODILON AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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GABINETE DO DEPUTADO HEITOR FÉRRER

PARECER
06/07/2016

PARECER Nº ........../2016

PROJETO DE LEI Nº 00082/2016

AUTORIA: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO LIVRO DE RECLAMAÇÕES DO CONSUMIDOR
EM TODOS OS ESTABELECIMENTOS DE FORNECIMENTO DE BENS OU PRESTAÇÕES
DE SERVIÇOS NO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

O Deputado Joaquim Noronha apresenta Projeto de Lei que versa sobre a disponibilidade de livro de
reclamação em estabelecimentos comerciais ou outros congêneres que forneçam bens ou serviços no
Estado do Ceará.  

Em sua justificativa, pode-se pontuar que a proposta é salutar, vez que: “Trata de uma importante
ferramenta a ser colocada à disposição dos consumidores, que terão oportunidade de registrar sua
insatisfação no momento e no local em que a mesma ocorre recebendo protocolo da referida
reclamação.”. 

Complementa aduzindo que esta prática é comum na Europa, em nações avançadas e em já figura em
alguns Estados do Brasil.  

O projeto supranominado é semelhante ao funcionamento de uma ouvidoria e se perfaz no ato do
consumidor poder esboçar através de suas razões o motivo de seus descontentamentos. 

Faz-se mister, pormenorizadamente, hastear os direitos básicos dos consumidores tão bem insculpidos no
artigo 6º do diploma consumerista brasileiro.

A proposta em comento, da lavra do Dep. Joaquim Noronha, deve ser aplaudida por fornecer ainda mais
instrumentos de proteção aos consumidores diante de relações de consumo.
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Destarte, em atenção ao regimento desta Casa Legislativa e não havendo nenhum óbice de natureza
formal ou material, com exceção do artigo 9º que deve ser reapreciado, muito menos projetos sinóticos
em andamento, há de se reverenciar a proposta do douto Deputado Joaquim Noronha.   

Resta-nos consignar que em sua regular tramitação, obteve pareceres favoráveis, mormente por se tratar
de Projeto de Lei.

Da parte deste relator, opino  à aprovação do Projeto de Lei 00082/2016, observando afavoravelmente
redação do art. 9º, para se amoldar as questões regentes de direito.

 

Fortaleza, 06 de julho de 2016.

 

DEPUTADO HEITOR FERRER

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
07/07/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

(  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                      ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO e
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

MATÉRIA: Projeto de Lei nº 82/2016

AUTORIA: Deputado Joaquim Noronha

RELATOR: Deputado Heitor Férrer

PARECER: Favorável

         

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do Relator.

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PLENÁRIO

DESPACHO
12/07/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 82ª (OCTOGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12/07/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 47ª (QUADRAGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12/07/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 48ª (QUADRAGÉSIMA
OITAVA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 12/07/2016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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